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    PREFÁCIO




    Fiquei honrado por ter recebido o convite de Bruno Felipe de Oliveira e Miranda para escrever o prefácio do seu livro intitulado Moeda e Direito: elementos para uma teoria constitucional.




    No livro o autor enfrenta um tema de altíssima relevância: a relação entre o direito e a moeda, sob a morfologia e a sintaxe da constituição monetária de 1988 que, na forma apresentada, ainda não havia sido sistematizada doutrinariamente no Brasil.




    O trabalho se direciona à teorização de um conjunto de limites jurídicos para a emissão, a gestão e a regulação do dinheiro pelo Estado indicando, na sistematização das normas fundamentais, as balizas jurídicas sobre a ação estatal na preservação das garantias e liberdades fundamentais. Com recorte metodológico preciso e sob o viés analítico-funcional da constituição monetária, o autor enfatiza a unidade do regime jurídico da política e da regulação estatal sobre a moeda, articulando as fontes e as coordenadas constitucionais que expressam direitos fundamentais.




    O autor parte da hipótese de pesquisa de que há uma indefinição conceitual quanto ao significado, ao conteúdo e ao sentido da ordenação jurídico-constitucional da moeda, com implicação direta na interpretação e na aplicação da constituição em questões afetas à governança regulatória.




    A partir da ideia de que o direito monetário foi associado ao direito das crises inflacionárias, o autor investiga todo o debate nacional sobre a moeda no constitucionalismo pós 1988, apresentando uma proposta de reorientação teórica sobre a visão tradicional, envolvendo a estrutura, funções e temas fundamentais das liberdades monetárias.




    A moldura jurídica e política da regulação monetária é examinada sob os aspectos institucionais da entidade reguladora, envolvendo autonomia, independência, relações e interações, e o controle em sede jurisdicional. O autor aponta a ausência de entendimento de conjunto a respeito do direito constitucional e dos limites constitucionais ao poder monetário estatal sobre o sistema jurídico-monetário, seus méritos e déficits reflexivos, além do conteúdo do subsistema constitucional de disciplina jurídica da moeda.




    Encerro este prefácio ressaltando, com regozijo, que a obra representa, em sua quase totalidade, a dissertação de mestrado, brilhantemente defendida por Bruno Miranda no Programa de Pós-graduação stricto sensu em Direito da Regulação da FGV Direito Rio (PPGD), tendo sido aprovada por banca qualificada. O painel contou com duas presenças ilustres no cenário jurídico-acadêmico nacional e internacional: Gustavo Binenbojm, Professor Titular da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ e Gustavo Fossati, Professor Doutor da FGV Direito Rio, além do signatário na qualidade de orientador.




    Como o leitor poderá constatar, com estilo próprio, certa dose de ousadia no uso de mensagens elaboradas de maneira inovadora encontradas, predominantemente, na linguagem literária e escrita sofisticada, Bruno Miranda foi muito além do que se espera de uma dissertação de mestrado. O autor apresentou, perante a exigente banca, uma pesquisa complexa sobre a função de regulação estatal sobre a moeda que se situa na interseção entre o direito constitucional, o direito administrativo e a teoria do direito, com requisitos formais e características substantivas de uma tese de doutorado.




    A alta qualidade e o diferencial da pesquisa, realizada nos dois anos em que Bruno frequentou as aulas do nosso PPGD, somada à experiência profissional como Advogado e Procurador do Estado do Rio de Janeiro, foram confirmados por uma segunda banca, igualmente ilustre e composta pelos Professores Doutores Leandro Molhano, Carlos Ragazzo e Daniel Vargas, da FGV Direito Rio, que outorgaram ao autor o Prêmio Diogo de Figueiredo Moreira Neto, pela melhor dissertação de mestrado defendida no ano de 2022.




    Está de parabéns o Mestre Bruno Miranda pelo relevante subsídio científico que traz ao direito público brasileiro, ao oferecer à comunidade jurídica uma nova teoria sobre a regulação estatal em um dos sistemas mais complexos sob intervenção estatal, com conteúdo inédito e de leitura obrigatória àqueles que tenham interesse em melhor compreender a constituição monetária e financeira sob a ótica dos direitos fundamentais.




    Rio de Janeiro, setembro de 2022.




    Sérgio Guerra




    Professor Titular da Escola de Direito do Rio de Janeiro




    Fundação Getulio Vargas
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    INTRODUÇÃO




    Nossa inflação é rigorosamente inconstitucional.




    — Roberto Campos




    O Estado inflacionário, além de instável e ineficiente, é, sobretudo, um Estado imoral.




    — Diogo Moreira Neto




    No passado, o Estado socializava prejuízos decorrentes das políticas do café por meio das taxas de câmbio; depois financiava déficits fiscais imensos de forma horizontal, tributando o pobre, ausente nas composições políticas, os sem voz, os não alcançados pela correção monetária, através da inflação; e agora repete o processo utilizando a via intertemporal, concentrando privilégios no presente e diluindo seus custos no futuro.




    — Gustavo Franco




    — “O guardião da moeda sou eu”. Foi com essa incisiva afirmação que o presidente da República Costa e Silva respondeu à sugestão de conferir independência ao Banco Central do Brasil. Por volta do ano de 1967, um integrante da área econômica do governo tentava persuadi-lo de que, tornado independente, o banco seria o garantidor da estabilidade da moeda — ao que o presidente, mais do que depressa, encerrou o diálogo, objetando-lhe, de modo rabugento, com a frase tornada famosa desde então.1




    A recordação do repto de Costa e Silva — episódio bastante conhecido, e inscrito nas páginas do anedotário nacional — é usual porque resume diversas facetas da política e da administração pública brasileira. É simbólico (ou no mínimo remissivo) de um conjunto de atitudes voluntaristas e potencialmente autoritárias, de crenças nem sempre republicanas e da adesão a um modelo de governo centralista — em suma, de um pessoalismo resistente a avanços institucionais, que tornou o padrão de governança nacional refém das vontades e dos humores do político de ocasião.




    Especificamente no campo da moeda e da regulação financeira, o episódio serve como lembrança do calvário do aprimoramento das instituições nacionais, e de como a criação e o desenvolvimento do banco central — e em paralelo a conquista da estabilidade da moeda pública — foi um processo atritado, resistido e invariavelmente sujeito a contramarchas e retrocessos.




    Finalmente, uma recordação de como o exercício de funções públicas no Brasil, além da forte nota de pessoalidade, tradicionalmente experimentou uma dificuldade com limites — em especial, limites constitucionais.




    E é precisamente sobre limites que versa o presente estudo.




    A pesquisa aqui desenvolvida projeta-se sobre o tema da constituição monetária — um conceito ainda não suficientemente delineado na literatura jurídica brasileira, mas que aponta para um conjunto de limites jurídicos estabelecidos para emissão, gestão e regulação do dinheiro pelo Estado.




    A esses condicionamentos encontra-se atrelado um rol — igualmente ainda pouco explorado em sede doutrinária e jurisprudencial — de liberdades fundamentais a serem preservadas, e que servem de balizas ao poder monetário estatal.




    Indaga-se, portanto, pelos limites jurídicos que a constituição impõe à potestade pública sobre o dinheiro, perquirindo, em especial, se é possível divisar, notadamente no texto constitucional de 1988, uma ordenação jurídica da moeda. Existe de fato uma ordenança constitucional, digna desse nome, da moeda e do dinheiro? Em caso afirmativo, qual o perfil básico, o figurino elementar, a arquitetura fundamental dessa disciplina? Como se pode acessar, analítica e teoreticamente, essa ordem constitucional, e o que uma primeira investida exploratória — essencialmente introdutória e conceptual — sobre a ordem monetária na Constituição de 1988 revela?




    Parte-se não apenas da hipótese de que essa ordem existe, mas também do pressuposto de que a experiência com moeda estatal, fiduciária e administrada, é um laboratório inacabado; da percepção de que o tratamento das questões afetas à regulação da moeda, assim como do poder estatal sobre ela, exigem uma atenção mais qualificada — quadro que não apenas recomenda, mas que a rigor exige um olhar constitucional.




    Nesse sentido, a presente dissertação investiga a projeção jurídico-constitucional da regulação monetária, visando à sondagem do conteúdo e à sistematização das normas fundamentais relativas à matéria. Recorre-se a uma exploração conceitual e analítica apta a capturar a substância e a conexão de sentido da ordenação jurídica da moeda sediada na Constituição brasileira de 1988.




    Se é certo que a teoria do Estado Regulador e seus respectivos engates com a teoria constitucional foram e tem sido objeto de importantes estudos e desenvolvimentos no Brasil, avalia-se que em, matéria de compreensão constitucional da moeda, da política monetária e de sua regulação, ainda há vazios e pontos cegos — campos e dimensões não adequadamente mapeados, sugerindo que a temática ainda reclama aprofundamentos.




    Com efeito, a despeito da centralidade e ubiquidade da instituição social do dinheiro, não seria exagero constatar, em paradoxal contraponto, a insuficiência dos debates doutrinários no campo da teoria jurídica da moeda.




    No caso brasileiro, o problema dessa insuficiência é especialmente reforçado quando se considera o pano de fundo histórico em que se desenrolou — inclusive já sob a vigência da Constituição de 1988 — o drama monetário nacional.




    Drama este, como sabido, marcado por décadas de inflação crônica, pela sucessão de episódios gravíssimos de hiperinflação, pelo experimentalismo dos planos econômicos heterodoxos, por embates judiciais (inclusive em nível de jurisdição constitucional) e pelas conhecidas dificuldades na governança da moeda, por parte instituições públicas responsáveis pela garantia da sua estabilidade. Em acréscimo, novos e inesperados desafios insinuam-se, com especial ênfase ao menos desde a crise financeira de 2007–2008 — não apenas do ponto de vista da regulação financeira, mas também do desenho institucional e da atribuição de poderes a autoridades públicas fiscais e monetárias.




    Esse longo e árduo processo, que culmina no reconhecimento da estabilidade monetária como bem público prioritário, talvez esperasse encontrar na constituição um espaço privilegiado de proteção e garantia — ou, ao menos, uma arena discursiva mais bem preparada para o debate.




    Porém, aparentemente não é isso o que se observa. Sem prejuízo dos importantes avanços teóricos que devem ser reconhecidos no campo do Direito do Estado, não seria exagerado assinalar que o tema da constituição monetária ainda se apresenta como um território não explorado, uma espécie de quadrante não cartografado — apesar de, na prática, ter sido incursionado e navegado, em parte às cegas, e inclusive sob condições meteorológicas bastante adversas.




    Situando-se na interseção entre o direito constitucional, o direito administrativo e a teoria do direito, esta é uma pesquisa sobre os aspectos constitucionais da regulação jurídica da moeda, com ênfase em suas categorias fundamentais e ancoragem na experiência jurídica brasileira — especialmente a partir do advento da Constituição de 1988.




    A pesquisa nasce e anima-se da sentida necessidade de melhor divisar o conteúdo das normas constitucionais relacionadas ao poder estatal sobre a moeda — quer na perspectiva dos direitos e garantias fundamentais, quer sob a ótica dos limites e da conformação dos poderes e responsabilidades da autoridade monetária. Avalia-se que há um problema de inconsistência teórica — diagnosticada a partir do revolvimento dos debates jurídicos sobre a moeda —, revelado em termos de baixa awareness quanto à questão, assim como de um quadro referencial teórico indefinido e pouco refinado.




    Nos domínios jurídicos, uma vez negligenciado o direito monetário à condição de repartição periférica do direito das obrigações, a moeda parece não ter assento no léxico, nos syllabi e nas mentes dos teóricos do direito público.2




    Uma situação que, insista-se, não deixa de ser paradoxal: o medium em que se desenrola toda a trama da economia capitalista moderna parece estar simplesmente fora dos modelos teóricos dos juristas, praticamente órfão de suas especulações.




    Sucede que a realidade da experiência monetária e de seu experimentalismo infindável desafia cada vez mais as concepções correntes assentadas na literatura jurídica. É que o dinheiro — esse “repertório de futuros possíveis”, na feliz expressão de Jorge Luis Borges — tem descortinado, contemporaneamente, em uma espécie de vertigem autorreferente, um inesgotável repertório de novos futuros e de novos desafios sobre as suas próprias possibilidades.




    Exatamente por isso, o dinheiro não pode mais ser um tema estrangeiro à reflexão dos juristas e dos estudiosos do direito público. Muito se passou e há muitas coisas acontecendo no campo da moeda — e não é mais possível fingir que não estamos vendo.




    Nessa caminhada, espera-se que ao estranhamento entre a moeda e os publicistas — os constitucionalistas em especial — coloque-se um termo. Há mais de semelhante entre a moeda e as constituições do que a princípio se pode imaginar. Ambas são estratégias de compromisso, técnicas de estabilização de expectativas, um enlace entre o presente e o futuro, articulado por meio de denominadores comuns — simbólicos, discursivos e institucionais —, que se revelam aptos a agregar contrários.




    De fato, as constituições, como a moeda, são protocolos de confiança.




    Por mais essa razão, é de todo conveniente que a construção de pontes entre a teoria jurídica e a economia monetária tenha na constituição o seu ponto de partida.




    1. O lugar constitucional da regulação monetária




    Ao longo dos anos de 2007 e 2008, o governo americano — dois presidentes em sucessão, o Congresso, o Departamento do Tesouro e especialmente o Banco Central — tiveram que confrontar uma crise financeira sem precedentes. Um “epical inferno”, como batizaram três dos protagonistas daquela época.3




    Um arsenal sem precedentes históricos, tanto em intensidade quanto em velocidade, foi empregado pelas autoridades fiscais e monetárias para garantir o equilíbrio dos mercados financeiros — e a principal dessas armas, sem sombra de dúvidas, foi a massiva injeção de liquidez, por meio da criação de moeda.




    À medida que as pessoas perdiam seus empregos, deixavam de pagar seus débitos, perdiam suas casas e bancos e negócios faliam, os bancos centrais temeram repetir a Depressão dos anos 1930 — e para afastar esse risco, injetaram maciçamente dinheiro na economia, expandido seus balanços e comprando ativos diversos.




    Dívidas governamentais, ativos garantidos pelo governo (como títulos garantidos por hipotecas emitidas por agências quase-governamentais) e mesmo ações e títulos corporativos foram resgatados. Os bancos centrais pagaram por esses ativos com dinheiro novo, recentemente criado, injetado diretamente nas contas dos bancos comerciais. O dinheiro em circulação inflou, enquanto as taxas de juros despencaram para baixas históricas.




    O restabelecimento das operações nos mercados financeiros, assim como a retomada do crescimento e do emprego, não ocorreu por meio das forças de atores privados. A utilização de um amplo conjunto de políticas monetárias não convencionais, representadas pelas políticas crédito (emprestador de última instância) e de quase débito (expansão quantitativa) foram esgrimidas pelo setor público em escala inédita.4




    Precisando responder a uma emergência após a outra, os bancos centrais deixaram de lado abordagens convencionais e envolveram-se em uma experimentação em série de políticas e instrumentos diferentes, não previamente testados, e com assunção de importantes riscos. Como enunciou Ben Bernanke, chairman do FED durantes aqueles anos críticos, “períodos extraordinários exigem medidas extraordinárias”.




    É verdade que a posição dos bancos centrais como lenders of last resort não era um dado novo — já no célebre Lombard Street, o escritor e jornalista Walter Bagehot assentava as bases da figura do prestamista de última instância.5 Naquela que se tornou uma síntese da sua famosa recomendação, os bancos centrais devem emprestar rápida e ilimitadamente, para agentes solventes, com base em boas garantias e a taxas elevadas.




    Entretanto, o que essas instituições fizeram, a partir do ano de 2007, foi uma versão robustecida e muito mais abrangente da mesma estratégia. Os principais banqueiros centrais do período invocaram as palavras de Bagehot como modelo para sua resposta à crise quase cento e cinquenta anos depois6 — indo, porém, desta vez, muito além da prescrição original do autor britânico.7




    Para aqueles acostumados ao conservadorismo e às operações convencionais dos bancos centrais, assistiu-se, não sem algum espanto, ao incremento dramático da lista de afazeres dessas instituições, cada vez mandatadas a mais tarefas — no que já se descreveu como uma desconfortável conversão, de entidades quase invisíveis, para a condição de “the only policy game in town”8.




    Depois da crise de 2007-2008, e precisamente diante dos enormes esforços envidados pelos bancos centrais, experimentando resgates (“bailouts”) e políticas monetárias não convencionais, o interesse nessas instituições, no papel por elas desempenhado e nos poderes que detêm ficou vastamente ampliado.




    Não só isso. Como reflete Gustavo Franco9, é que não apenas o uso dos poderes dos bancos centrais viu-se deslocado para o terreno do “não convencional”, como os desconfortos e inquietudes alcançaram a própria natureza do dinheiro. Redescoberto o poder da senhoriagem, surgidas novas dúvidas sobre a fronteira entre títulos e moeda, sobre as linhas que separam os domínios do monetário e do fiscal, e até mesmo sobre as bases mais profundas do sistema monetário no regime de moeda fiduciária, tornou-se cada vez mais evidente que há muitas perguntas difíceis (e poucas respostas). Ficou igualmente claro que o valor do monopólio do Estado sobre a moeda — o que quer que isso signifique nos nossos dias —, somado aos enormes poderes regulatórios de que dispõe (concentrados no mais das vezes em agências administrativas dirigidas por mandatários não eleitos), pode ser gigantesco.




    Quando este trabalho começou a ser esboçado, eram os dilemas decorrentes desse cenário que se tinha em mira. Este era o contexto original do estudo: produzir uma reflexão sobre os eventos que se desenrolaram especialmente a partir de 2007. Que problemas, e também que lições o enfretamento da crise ocorrida entre 2007-2008 punha à teoria jurídica e ao Direito do Estado, inclusive para países como o Brasil. Como, a despeito da magnitude do evento e das suas implicações no cenário econômico e institucional, ainda havia um vazio especulativo (com respeitáveis e importantes exceções, decerto) a respeito da dimensão constitucionalmente relevante das aporias colocadas por medidas de política e regulação monetária encaminhadas, ou daquelas que ainda se encontravam em fase de gestação.




    Em síntese, de como as intensas discussões e divergências constatadas na fronteira da teoria e da prática econômicas (da economia monetária em especial) pareciam não encontrar eco no campo jurídico — e na teoria do Direito do Estado em especial.




    Uma reflexão de como a moeda ainda não tinha um nicho próprio na ecologia intelectual do direito, e muito menos do direito constitucional — situação no mínimo paradoxal, considerados os poderes crescentes do Estado sobre a moeda.




    E foi então que, terminando de ajustar o retrovisor para bem capturar os eventos da crise de 2008, e tão logo acionada a primeira marcha, um evento de dimensões possivelmente superiores abateu-se sobre as economias mundiais.




    Nos primeiros meses de 2020, a crise gerada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2, causador da Covid-19) atinge todo o mundo, ceifando inumeráveis vidas e despertando, nas nações ao redor de todo o globo, respostas governamentais duras e continuadas.




    Essas ações não ficaram restritas ao campo sanitário. Precisando conter os efeitos econômicos decorrentes de ordens de confinamento, restrições de circulação, fechamento de estabelecimentos e suspensão de eventos e atividades, medidas drásticas, em dimensões inéditas, foram também empreendidas diante desse novo e excepcional contexto.




    Os bancos centrais não ficaram de fora desse esforço. O Federal Reserve agiu com rapidez e anunciou injeção massiva de liquidez no sistema bancário, tendo ainda resolvido atuar diretamente no financiamento de empresas e consumidores, por meio de linhas de crédito especial. Assistiu-se a uma injeção significativa, de mais de 1,5 trilhão de dólares no sistema financeiro, por meio de operações de recompras de títulos (repo), para conter problemas de financiamento associados aos efeitos do coronavírus.10




    O Banco Central Europeu (BCE) também exibiu seu arsenal, anunciando pacote de compra de ativos.11 Bancos centrais de diversos mercados emergentes igualmente embarcaram em medidas de estímulo, engajando-se na compra de títulos públicos e privados.




    Economistas de peso sugeriram medidas pujantes para minimizar os efeitos econômicos da crise, defendendo ser necessário ir além (em alguns casos, muito além) do receituário tradicional.12 Ao longo daqueles meses iniciais, não foi difícil deparar-se com propostas de estímulo monetário geral, direto e não reembolsável — o já famoso helicopter money. Vozes importantes sustentaram que os bancos centrais deveriam ir além da função lenders, atuando como dealers, buyers, payers e até mesmo employers of last resort.




    O Banco Central do Brasil (BCB) também se engajou nas iniciativas. Prontamente, diversas medidas de liquidez e de liberação de capital contra os efeitos da crise foram anunciadas — redução da alíquota do recolhimento compulsório das instituições bancárias, empréstimo para bancos com lastro em papéis, retomada de operações de compra com compromisso de venda de títulos, flexibilizações de regras, além de ações coordenadas com o Tesouro Nacional e intervenções no mercado de câmbio e de juros.




    Ainda naquele contexto emergencial, sobreveio a apresentação de proposta de emenda à constituição — PEC nº 10/2020, batizada como PEC do “Orçamento de Guerra” — que, dentre diversos outros aspectos, incrementou o arsenal do banco central brasileiro, embora limitadamente ao contexto excepcional da calamidade de saúde pública. Promulgada como Emenda Constitucional nº 106/2020, a medida legislativa fornecia uma primeira evidência, em tempo real, de como medidas de política e regulação monetária não raras vezes precisam ser forjadas e articuladas em nível constitucional.




    E durante esse mesmo período, quer de modo relacionado ao combate à pandemia, quer de maneira independente, o cenário da regulação monetária viu-se envolto em outros desafios, sugerindo que reformas são não apenas desejáveis, mas inevitáveis.13




    Ganharam ímpeto os debates e os projetos para implementação de central banks digital currencies (CBDC’s) pelos bancos centrais — cuja arquitetura, embora ainda em aberto, aponta para diversas dificuldades e riscos jurídicos.14 O mercado de criptomoedas, que para muitos parecia um devaneio puramente especulativo, quando muito abrangido pela disciplina jurídica dos jogos e apostas, alcança, no início do ano de 2021, uma capitalização de mercado superior à cifra de dois trilhões de dólares, levando a crer que o fenômeno da decentralized finance merecerá cada vez mais atenção de reguladores e formuladores de políticas públicas.15 Na Alemanha, uma importante decisão da corte de Karlsruhe exerceu controle de constitucionalidade, inédito, sobre medidas adotadas pelo Banco Central Europeu em resposta à crise fiscal sofrida por países da zona do euro, decidindo que o governo e a legislatura do país violaram a constituição ao não monitorar adequadamente o BCE e, em particular, o programa de compra de ativos do setor público.16




    No Brasil, além das Emendas Constitucionais 106/2020 e 109/2021, ambas ferindo temas financeiros sensíveis, sobreveio, no plano infraconstitucional, após longa gestação no Congresso, a importante Lei Complementar nº 179/2021, garantindo autonomia ao banco central. De modo previsível, a constitucionalidade da medida foi prontamente desafiada perante o Supremo Tribunal Federal.17




    Esses e outros eventos sugerem que o regime da moeda e do dinheiro, inclusive em sua dimensão jurídica (talvez, sobretudo em sua dimensão jurídica), continua a mudar. E vem exigindo, cada vez mais, um olhar constitucionalmente atento e refinado. Seguramente a discussão não se encerrará no exame das medidas legislativas recém aprovadas. O regime jurídico-constitucional da moeda é, novamente, um programa em aberto.




    Finalmente parece que abandonamos o fetiche em torno do estéril e monocórdico debate sobre a disciplina constitucional do limite de juros,18 e iniciamos uma discussão séria sobre os predicados institucionais da autoridade monetária, a independência do banco central e a eventual ampliação do seu mandato constitucional, o exame do teto de gastos públicos como uma espécie de âncora fiscal fundamental à garantia da saúde da moeda, o regime jurídico das delicadas interações entre as autoridades fiscal e monetária, os desafios (igualmente na perspectiva da saúde da moeda nacional) postos pelos projetos de renda básica emergencial e universal, o horizonte descortinado pelo offshore regulatório dos criptoativos e criptomoedas, dentre tantos outros temas que se encontram sob deliberação do Banco Central ou do Congresso e que, mais cedo ou mais tarde, serão desafiados pelo Supremo.




    Parece estar ganhando corpo a compreensão de que a disciplina jurídica do dinheiro vai muito além do problema da inflação — a moeda justa é não apenas um projeto institucional, mas um reclamo democrático a ser trabalhado em múltiplos flancos.19




    A economia política das finanças públicas, pela qual um parlamento livremente eleito regula o equilíbrio entre desejos (gastos) e possibilidades (tributação), tem ficado em segundo plano diante dos poderes adquiridos pelo Poder Executivo no contexto da moeda fiduciária.20 Novas estratégias precisam ser pensadas não apenas para lidar com o poder do Estado sobre a moeda, mas também para definir o tipo de convívio que se insinua entre autoridades públicas e novas liberdades monetárias pressionando potestades antes incontestes.




    O debate, portanto, está apenas começando. Exigirá, como habitual, que recrutemos os nossos melhores fundamentos — que precisarão, inevitavelmente, ser reconduzidos ao nível das fontes constitucionais. Sim, pois não se trata de deliberações regulatórias ordinárias, nem de mais uma opção regular de política pública. Cuida-se de autênticas decisões políticas fundamentais, para as quais existe um domínio com vocação específica, uma arena adequada — o lugar verdadeiramente próprio das constituições.




    
2. Delimitação do tema: objeto, problema e hipótese de pesquisa (o que se investiga)





    A disciplina jurídica da moeda na Constituição de 1988 é o tema deste trabalho.




    Partindo do pressuposto de que um sistema jurídico é caracterizado por elementos e relações, trata-se de exploração inicial, um exercício interpretativo sobre a morfologia e a sintaxe básicas da constituição monetária nacional, com o objetivo de empreender uma sistematização e construção explicativa do conteúdo da ordem monetária insculpida em 1988.




    Dessa forma, a matéria da pesquisa — o tema acerca de que se reflete, e sobre o qual se concentra a investigação — é o da proteção de direitos fundamentais e liberdades relacionadas à moeda, dentro do quadro referencial da Constituição brasileira em vigor. Investiga-se, ademais, de que modo a ordem constitucional de 1988 — conformando e limitando esses mesmos direitos e liberdades fundamentais — estruturou as bases do poder do Estado sobre a moeda, modelando o perfil institucional da autoridade monetária nacional e impondo-lhe, a par de atribuições e missões, limites jurídicos formais e materiais.




    A exposição do conteúdo jurídico dessa ordenação constitucional da moeda, tanto quanto possa ser efetivamente identificada, procura apresentar as normas constitucionais monetárias não apenas a partir de um exame direto do texto da Carta de 1988; a exploração interpretativa aqui proposta procura avaliar esse bloco normativo tal como significado pela doutrina e pela jurisprudência, é dizer, também tal como orientado por modelos teóricos e pelas principais decisões dos tribunais, com o fito de encontrar concatenações reveladoras de uma pragmática da constituição da moeda.21




    O tema da pesquisa, portanto, enquanto sondagem da gramática do direito constitucional monetário brasileiro, é encaminhado, sequencialmente, a partir da investigação crítica da doutrina brasileira no campo monetário (diagnosticando o quadro geral dos debates, suas principais virtudes e alguns dos seus pontos cegos), avançando para o exame dos enunciados constitucionais relevantes na Carta de 1988 e do seu conteúdo interpretativo, e encerrando pela análise da correspondente jurisprudência constitucional firmada pelo Supremo Tribunal Federal.




    Sinalizado o tema do trabalho (do que se trata), é importante demarcar o problema de pesquisa — o que se questiona, isto é, qual é exatamente a pergunta que preside a investigação.




    A pergunta central, que corresponde ao núcleo do problema deste estudo, pode ser assim formulada: quais são os limites materiais e formais que a Constituição brasileira de 1988 impõe aos poderes monetários do Estado?




    Essa pergunta fundamental, que ancora o curso de toda a exposição, pode ser distendida e desdobrada em algumas outras: o que é protegido pela Constituição de 1988 quando se fala em relações jurídico-monetárias? Quais são os bens jurídicos materiais objetivamente tutelados? Quais os princípios fundamentais do sistema que se vinculam às limitações materiais e formais impostas à autoridade monetária? Quais são os fundamentos conceituais que estruturam e parametrizam essas limitações? Como esses limites encontram-se ordenados e conexionados no sistema constitucional?




    Trata-se, portanto, de uma pergunta por limites. Busca-se conhecer os limites e parâmetros constitucionais relativos à moeda; por isso que se pergunta por eles — se existem, como se encontram estruturados, e de que maneira podem ser tornados mais transparentes.




    É verdade que essa mesma indagação (ou antes, esse conjunto de indagações) pode ser formulada de outra maneira. Bem examinada a pergunta de pesquisa, vê-se que a interrogação pelos limites formais e materiais ao poder monetário estatal tem uma espécie de meta — uma espécie de vetor para o qual a pergunta tende, e que também merece ser colocado às claras. Essa meta a que a pergunta visa é a indagação por uma ordem, por uma construção explicativa da unidade ordenada das normas constitucionais relacionadas à disciplina da moeda. Daí por que, é possível postular, pergunta-se por uma ordenança, pela ordenação jurídica da moeda na Constituição de 1988, e pela sua unidade de sentido.




    Nesse sentido, seria igualmente válido formular a interrogação fundante da pesquisa, que lhe subjaz freaticamente, nestes outros termos: existe uma ordem constitucional da moeda na Carta de 1988? Se sim, qual o seu conteúdo, o seu sentido, o seu horizonte de compreensão? Quais os valores e princípios que conferem a esta ordem uma unidade e coerência de significação?




    Uma preocupação fundamental — e, nesse sentido, tema e objeto específico da pesquisa — é o exame da proteção das liberdades e dos direitos fundamentais relacionados à moeda, quer no corpo normativo da constituição, quer na jurisprudência constitucional. Trata-se de tema pouco explorado na literatura jurídica brasileira, mas rigorosamente essencial.




    Isso porque uma proteção eficaz de direitos fundamentais frente ao poder estatal — e o poder estatal monetário incluso — somente é atingível se o legislador e o administrador estiverem materialmente vinculados a direitos fundamentais. Daí por que, ao longo de toda a exposição, será frequente a remissão a uma indagação fundante: existem direitos fundamentais, posições jurídico-subjetivas individuais consagradas pela Constituição de 1988, relacionadas especificamente à moeda e oponíveis em face do Estado? Se sim, de que modo a política e a regulação monetárias conectam-se com esses direitos?




    Cuida-se, assim, de determinar, segundo as coordenadas do atual sistema jurídico brasileiro, o sentido e o conteúdo da constituição monetária, das decisões políticas fundamentais relativas à moeda, e dos direitos e liberdades constitucionais a ela associadas. Empreende-se, a fim de levar a cabo essa tarefa, uma reflexão global sobre os termos e o modo como se estrutura a disciplina constitucional da moeda, mapeando a unidade e coerência interna das respectivas normas.




    Dessa forma, o objeto de pesquisa pode ser aqui resumido em seus três níveis fundamentais: (i) o objeto material — aquilo de que se fala: fala-se aqui das normas constitucionais relativas à disciplina jurídica da moeda, tal como enunciadas no texto da Carta de 1988, e tal como analisadas, interpretadas e aplicadas pela doutrina e pelos tribunais; (ii) o objeto formal-motivo — a indagação que se faz, isto é, qual precisamente a pergunta formulada: pergunta-se pelos limites constitucionais ao poder monetário do Estado brasileiro, quer na perspectiva formal, quer na dimensão material, e especialmente pelo tipo de proteção que a constituição confere aos indivíduos, quando se trata de relações monetárias; (iii) o objeto formal-terminativo — aonde se pretende chegar com a investigação, e de que tipo de respostas se necessita: pergunta-se por uma ordem ou unidade de sentido, que é aquela revelada no arranjo tensional das normas constitucionais significadas em sua práxis — buscando não respostas apodíticas, mas princípios e diretrizes de orientação, a planta baixa dessa normatização constitucional.




    Na construção desse objeto de pesquisa, parte-se do pressuposto de que o direito constitucional monetário compreende um conjunto de normas que disciplina, direta ou indiretamente, a atividade de emissão e regulação da moeda pelo Estado.




    Essa ordem constitucional parcial ou regional presume-se como sendo constituída pela parcela de normas jurídicas integrantes — formal e materialmente — do texto constitucional, sendo composta por princípios, regras, competências e valores que regem a atividade monetária do Poder Público.




    À constituição monetária cabe a tarefa de racionalizar o poder monetário segundo critérios estabelecidos normativamente, definindo limites e diretrizes para as decisões políticas e administrativas nas escolhas públicas relacionadas à atividade monetária do Estado — e o que se pretende estudar é a respectiva anatomia, a arquitetônica elementar desse bloco normativo, considerado em si mesmo e na sua interação com outros subsistemas e departamentos constitucionais.




    O trabalho, portanto, move-se ao nível das fontes constitucionais que traduzem o núcleo do ordenamento jurídico da moeda. Leis infraconstitucionais, ainda que firam aspectos constitutivos da moeda, merecerão atenção apenas quando e na medida em que se conectem com normas constitucionais pertinentes ao tema. Como se discutirá mais adiante, nem tudo o que é constitutivo da disciplina jurídica da moeda é constitucional na acepção jurídico-positiva — e é bom que seja assim.




    Nesse contexto, é pertinente observar que embora o tema da constituição monetária e da identificação do corpo de normas constitucionais que disciplinam a atuação e a regulação monetária pelo Poder Público não seja inteiramente novo, o enfoque aqui é diverso do habitualmente encontrado na literatura.




    Neste trabalho, enfrenta-se a pergunta pela constituição monetária de modo frontal, direto. O objeto de pesquisa é a constituição monetária enquanto tal, a constituição monetária enquanto constituição monetária — e, bem examinada a literatura de Direito do Estado, raramente as normas constitucionais monetárias são assim tematizadas. O enfoque em geral é indireto, sob uma forma prévia e intermediária, em uma alusão não sistemática, sem explicitação de seu conteúdo nem implicações principais — uma espécie de obiter dictum, na melhor das hipóteses.




    Mais algumas palavras sobre o objeto, o problema de pesquisa e o modo como nele se avança: pretende-se permanecer fiel ao critério de demarcação do campo de estudos. Não se vai além do Direito do Estado e muito menos se penetra no território de disciplinas não jurídicas — embora se possa dialogar com elas. O campo da regulação jurídica da moeda encerra um setor de confluência entre o direito constitucional, o direito administrativo e a teoria do direito — e é no interior do quadrante delimitado pela interseção dessas disciplinas que se pretende estar.




    Nesse sentido, e ainda quanto à demarcação do objeto de estudo, consigne-se que o problema é tratado no âmbito positivo-constitucional, dentro dos marcos da constituição vigente. E sobre esse ponto, insista-se: cuida-se de um estudo do corpo de normas, sob luzes estritamente jurídicas.




    A disciplina jurídica da moeda pode ser objeto de diferentes estudos e níveis de análise — e costumeiramente o é, sob múltiplas perspectivas. O que caracteriza o objeto específico deste trabalho não é propriamente a matéria-prima da pesquisa — a moeda e sua disciplina jurídica —, mas o ângulo e a forma de análise.22




    O objeto de pesquisa, para recorrer a uma distinção escolástica, não se constrói apenas indicando do que se trata (quae in ista scientia tractantur), mas também expondo a razão sob a qual se examina (ad rationem secundum quam considerantur).




    Diferentes racionalidades ou perspectivas podem ser aplicadas para o estudo da moeda — a histórica (investigação da sua evolução no tempo), econômica (análise dos arranjos e do comportamento das condutas humanas, considerados a escassez de recursos e os contextos de interação estratégica), sociológica (estudo de padrões de interação social e cultural) e comparativa (aplicação em diferentes sistemas jurídicos).




    Neste estudo, a filtro de análise é essencialmente jurídico, de tipo teorético-descritivo. O foco específico implica identificar e sistematizar normas constitucionais relacionados à disciplina da moeda. Critérios morais e valorativos serão considerados apenas enquanto estiverem incorporados à ordem jurídica por meio de normas (regras, princípios e postulados) constitucionais. As normas infraconstitucionais serão levadas em consideração tão somente quando servirem à interpretação ou à aplicação de normas constitucionais.




    Procura-se discutir a ordenação constitucional da moeda sob um ponto de vista estritamente jurídico-institucional, com isso se querendo dizer que não será objeto principal da análise o mérito da regulação constitucional propriamente dita. O trabalho versa sobre o desenho e o conteúdo da constituição monetária, sua anatomia e sua dinâmica de funcionamento — e não sobre os acertos ou deméritos do desenho institucional específico. O campo de análise é construído com base no debate na literatura jurídica, nas posições principais e nos modelos da doutrina de direito público, assim como nas interpretações constitucionais empreendidas por tribunais pátrios.




    Essa análise é conduzida considerando três eixos temáticos, a saber: direitos fundamentais monetários, autoridade monetária e jurisdição constitucional sobre assuntos monetários. A dissecação da ordem constitucional monetária será empreendida em atenção a esses três cortes — a camada das posições jurídico-subjetivas relacionadas à moeda, a do perfil da autoridade mandatária dos poderes monetários do Estado e, finalmente, a do árbitro das tensões entre os titulares de direitos e a autoridade estatal.




    Indicados o problema e as perguntas de pesquisa, bem como o perfil específico como se encontram formulados, indiquem-se as hipóteses de pesquisa. Parte-se de uma hipótese preliminar, germinada na antessala epistêmica da investigação, e de um conjunto de hipóteses centrais, mais diretamente relacionadas ao objeto de estudo.




    A hipótese preliminar e epistemológica é a de que há uma indefinição conceitual — tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial — no que diz respeito ao significado, ao conteúdo e ao sentido da ordenação jurídico-constitucional da moeda, indefinição esta que se revela prejudicial à melhor compreensão da matéria, nos níveis da interpretação e da aplicação da constituição.




    A seu turno, as hipóteses principais podem ser assim sumariadas: (i) existe um conjunto de decisões políticas fundamentais na Constituição de 1988 relacionadas à moeda; (ii) há algo de substancial nessas decisões — elas vão além da simples enunciação de regras formais de atribuição de poderes, havendo normatividade substantiva para além das normas que preveem a competência da União para emitir moeda (art. 21, inciso VII), do Congresso Nacional para dispor sobre matéria monetária (art. 48, inciso XIV) e do banco central para executar a política monetária (art. 164); (iii) há um catálogo de normas consagradoras de direitos fundamentais — direitos subjetivos constitucionais — relacionadas à moeda, veiculados por meio de normas explícitas e implícitas; (iv) há um conjunto de limites materiais e formais ao poder monetário do Estado, plasmados na Carta de 1988; (v) a ordem constitucional monetária, constelada normativamente no texto de 1988, configura uma unidade de sentido passível de sistematização, compreendendo um conjunto de valores básicos a serem resguardados, segundo critérios jurídicos intersubjetivamente controláveis.




    É com base nesse conjunto de suposições e formulações provisórias que a pesquisa será conduzida. Elas traduzem a percepção de que há subentendidos (e também mal entendidos) no campo da regulação constitucional da moeda, que merecem uma sondagem própria. Mais ainda: traduzem a leitura de que o projeto constitucional de 1988 armou fundações importantes, em favor da dispensação de uma moeda estável.




    Em uma crítica redigida em termos amplos, mas especialmente aplicável à realidade brasileira, o escritor e crítico literário Otto Maria Carpeaux certa vez objetou que se redigem constituições como Penélope tecia os panos — e que o povo, perante o Estado, está na situação de viúvas que pouparam dinheiro inflacionário.




    Quer-se crer que a ordem constitucional inaugurada em 1988 pretendeu, de modo minimamente ambicioso, instaurar um estado diverso de coisas, fazendo-o por meio de um conjunto estruturado e coerente de normas (ao menos potencialmente estruturado e coerente) que visam ao resguardado da estabilidade do valor da moeda. E é a tentativa de capturar os elementos constitutivos dessa ordenação jurídico-constitucional, de modo analítico e compreensivo, que constitui o fio condutor deste estudo.




    
3. Importância e justificativa da pesquisa (por que se investiga)





    O tema desta pesquisa não se integra ao cursus honorum da tradição constitucionalista e do direito público brasileiro. Cuida-se aqui de uma jornada exploratória preliminar em área pouco esquadrinhada. Também por esse motivo, é pertinente indicar por que se justifica a investigação.




    Em uma linha: os teóricos de direito público e os juristas de maneira geral estão negligenciando a moeda como projeto político e constitucional, como instituto jurídico, como matéria de governança.




    A importância da pesquisa, à luz dessa constatação, desdobra-se em um elemento teórico e outro contextual.




    No nível teórico, avalia-se que a regulação monetária, mesmo com toda a sua complexidade e finura técnica, apresenta claros fundamentos (e também problemas) constitucionais. A solução para diversas controvérsias relacionadas à política e regulação da moeda deve passar pela interpretação conjugada de normas constitucionais, cuja compreensão merece ser empreendida em bases mais adequadas. Afigura-se indispensável, pois, situar o tema sob a luz correta.




    A mobilização da literatura relevante do direito público — haurida especialmente de obras no campo do direito constitucional, do direito administrativo e do direito econômico — permitirá visualizar a ausência de um instrumental teórico sistematizado, apto a dar respostas suficientes para análise constitucional da temática ora estudada.




    O mapeamento dos debates e discussões na doutrina jurídica — que se encontra estruturado no segundo capítulo deste estudo — sugere que a pesquisa acadêmica, que invariavelmente se reflete nas decisões dos tribunais, não dedicou atenção adequada à questão, traçando considerações superficiais e timbradas pela insuficiência — ou no mínimo pela falta de sistematicidade e de esmero conceitual.




    Ainda no campo teórico, cabe pontuar que há uma preocupação crescente com a dimensão constitucional que o problema da teoria das fontes do direito coloca aos juristas — e a normação da moeda também há de encerrar uma atenção semelhante. Também sob essa ótica ganha força a necessidade de perquirir o conteúdo da constituição monetária — trata-se, a rigor, de uma antessala incontornável, de uma preliminar a debates essenciais acerca do tom da intervenção regulatória sobre a matéria, a respeito das competências e capacidades institucionais da autoridade monetária e sobre os critérios para atuação jurisdicional em nível de controle e de fiscalização normativa.




    Daí por que se legitima o propósito de construir um modelo explicativo das relações da administração monetária com a juridicidade constitucional, em cujo contexto o poder monetário do Estado não seja indiferente à constituição, mas antes integre e expresse a ordem de valores inscrita na lei fundamental.




    Divisa-se importância neste tipo de investigação quando se considera também o elemento de interconstitucionalidade, vale dizer, das relações sistêmicas com as outras constituições parciais — em especial as constituições econômica, político-federativa, financeira e social. Acredita-se que somente com a garantia da unidade proporcionada por uma visão constitucional da regulação monetária é que será possível, além da renovação conceitual e funcional já mencionada, um melhor entendimento sobre as articulações e o entrosamento das diferentes ordens constitucionais parciais.23




    Além do elemento teórico, a importância da pesquisa também se credencia contextualmente.




    A moeda — uma construção social cada vez mais complexa, quer enquanto tecnologia, quer sob a ótica das instituições que a definem — e os avanços na regulação financeira tem introduzido modificações não desprezíveis no cenário jurídico. Transformações institucionais na arena da governança, desafios — não só econômicos, mas também jurídicos — para domesticar a moeda fiduciária estatal, a necessidade de responder a crises sistêmicas por meio de estratégias e regulações cada vez mais complexas, a ascensão institucional dos bancos centrais como atores técnicos — e também políticos — cada vez mais relevantes sugerem, já há algum tempo, que o horizonte da paisagem institucional vem sendo alterado de um modo que não pode mais ser simplesmente desconsiderado pela teoria e pela prática constitucionais.




    Adicionalmente, diversos aspectos afetos ao regime jurídico-constitucional da moeda, além de reclamarem aprofundamento, encontram-se na iminência de serem debatidos e articulados em nível constitucional.




    Com já enfatizado, uma vez abandonado o fetiche em torno do estéril e monocórdico debate sobre a disciplina constitucional do limite de juros, a arena pública nacional vê-se finalmente diante da discussão adequada sobre os predicados institucionais da autoridade monetária, sobre a independência do banco central e a eventual ampliação do seu mandato constitucional, o exame do teto de gastos públicos como uma espécie de âncora fiscal fundamental à garantia da saúde da moeda, o regime jurídico das delicadas interações entre as autoridades fiscal e monetária, os desafios (na perspectiva da saúde da moeda nacional) postos pelos projetos de renda básica emergencial e universal, o horizonte descortinado pelo offshore regulatório dos criptoativos e criptomoedas — dentre tantos outros temas que, tramitando no Congresso Nacional e desafiados ou desafiáveis pelo Banco Central e pelo Supremo Tribunal Federal, guardam conexão direta com fundamentos e problematizações de estatura constitucional.




    É inegável que também a proeminência da constituição e do discurso constitucional justifica o tema. O mesmo se diga sobre a ascensão do Supremo Tribunal Federal como uma instituição cada vez mais relevante politicamente.




    Se a interpretação da constituição é a arena por excelência do tribunal, cabendo à corte deliberar sobre questões cruciais nessa faixa de complexidade institucional, é importante que um tema da relevância da regulação monetária — no que alcança dimensão constitucional — mereça atenção qualificada.




    No mais, nota-se uma consciência crescente de que há diferentes formas de o Estado manipular a oferta monetária. É que a moeda — não menos que o tributo, as expropriações e as penas — também tem seus pecados e tentações.




    E para responder à pergunta sobre as amarras a que se encontra submetido o Estado (que, por meio de seu emissor, pode criar dinheiro praticamente a partir do nada), é imprescindível sondar direcionamentos também no texto constitucional. É preciso aprofundar, em termos analíticos e tipológicos, o entendimento das normas constitucionais relativas à disciplina da moeda, sua estrutura e funções — não por motivos de curadoria ou erudição dogmática, mas para efetivamente entender como se encontra limitada a liberdade de conformação do legislador e o exercício dos poderes do Estado sobre a moeda.




    Finalmente, acredita-se que a pesquisa justifica-se pelos ganhos em que pode resultar — nomeadamente de perfil qualitativo.24




    Ganhos qualitativos, no que podem desdobrar categorias teóricas e conteúdos normativo-constitucionais não evidentes, refinando a malha analítica e compreensiva da ordem jurídica constitucional. Incremento qualitativo considerando também o horizonte de acréscimo de significação normativa, como decorrência de uma compreensão e concatenação mais ampla de conteúdos jurídicos constitucionais articulados enquanto direitos e princípios fundamentais.




    Na esteira de importante reflexão de Virgílio Afonso da Silva, o método que preside esse tipo de iniciativa pode gerar ganhos analíticos e de transparência, no que tende a trazer à luz diversas pré-compreensões, quase sempre mal esclarecidas, que, via de regra, acabam por escamotear restrições a direitos fundamentais, como se se tratasse de meras delimitações conceituais sem qualquer ligação com o grau de proteção e de realização de direitos.25




    E é justamente a partir de empreitadas analíticas deste jaez que se criam condições teóricas para a construção de um modelo que tenha, como seu foco, exigências reais de fundamentação jurídica, introduzindo ônus argumentativos claros para qualquer atividade que implique restrições a liberdades e direitos fundamentais.




    
4. Método da pesquisa (como se investiga)





    O estudo configura um esforço de sistematização coerente das normas que estão previstas, expressa ou implicitamente, na Constituição brasileira de 1988, e que limitam o conteúdo do poder monetário do Estado. Para atingir essa finalidade, é primeiramente diagnosticado o estado da arte dos debates sobre a moeda na teoria do direito público, visando a recensear e a mapear de que modo o tema vem sendo analisado pela doutrina e como tem se refletido na jurisprudência.




    Na sequência, inicia-se o esforço de análise da anatomia do sistema constitucional brasileiro sob a ótica pretendida, na trilha dos três eixos temáticos já indicados — direitos fundamentais, autoridade monetária e jurisdição constitucional.




    São examinadas aquelas normas jurídicas que resguardam direitos públicos subjetivos em favor dos indivíduos, assim como aqueloutras que prescrevem como a potestade pública sobre a moeda deve ser exercida — quer no alusivo aos seus limites, quer no tocante à sua forma de exteriorização. Examinam-se, ainda, parâmetros jurídico-constitucionais para arbitragem das tensões correspondentes pelo Judiciário.




    Ênfase especial será conferida às normas que limitam o conteúdo do poder monetário, especialmente no que conexionadas com a proteção jurídica da liberdade, da igualdade e da propriedade.




    Há um enfoque analítico26 orientado para a prática, na medida em que o conteúdo e os efeitos das normas tributárias encontram-se atentos às decisões firmadas pelos tribunais — pelo Supremo Tribunal Federal em especial.27




    Portanto, o enfoque do trabalho, além de jurídico, é analítico e funcional.




    Jurídico, pois a metodologia do trabalho insere-se completamente no perímetro do direito. A análise proposta neste trabalho decisivamente não é econômica; a ênfase é dada aos vínculos e questões institucionais e legais. Embora possam ser tecidas lateralmente considerações econômicas, políticas e sociais, e malgrado o trabalho possa exibir elementos de interdisciplinaridade, o enfoque é jurídico, voltado à sistematização coerente da ordenação da moeda na Constituição de 1988.




    Analítico, porque procura discernir, explicar e unir os elementos que formam a estrutura da constituição monetária, mediante uso claro da linguagem.




    Funcional, porquanto examina a estrutura conceitual das normas constitucionais, com a finalidade de fornecer critérios intersubjetivamente controláveis para o seu melhor funcionamento.28




    A constituição monetária não é uma mera demarcação de artigos ou títulos atinentes à matéria, mas um corpo de normas a serem aplicadas em conformidade com valores e normas constitucionais.29 Com a metodologia analítico-funcional da constituição monetária pretende-se assegurar, ou ao menos enfatizar, a unidade do regime jurídico da política e da regulação pública sobre a moeda, articulando-o e enfeixando-o ao nível das fontes e coordenadas constitucionais, nomeadamente no que expressam direitos fundamentais.




    Ainda sobre o método: a investigação e o respectivo problema ou questionamento de pesquisa são estruturados no nível dogmático. E aqui convém diferenciar entre método de trabalho e abordagem metodológica.30




    Quanto ao método de trabalho, cuida-se de análise do texto da Carta de 1988, da doutrina e da jurisprudência, em termos qualitativos.




    No plano da abordagem metodológica, a exploração tem caráter dogmático. Com isso se quer dizer que, em termos metodológicos, parte-se de um propósito de elaboração analítica do quadro da juridicidade constitucional no campo monetário, procurando recolher as contribuições resultantes da intervenção do legislador (constituinte e ordinário), dos estudos doutrinários e da jurisprudência, secundado pela estruturação desse material jurídico em uma unidade compreensiva de sentido.




    Uma nota adicional sobre o enfoque dogmático. É conhecida a distinção da dogmática jurídica em três dimensões: conceitual, empírica e normativa.31 O enfoque deste estudo é predominantemente conceitual — mas decerto não de modo exclusivo.




    Na dimensão conceitual, o foco central é a análise dos conceitos básicos e mais elementares envolvidos no objeto da pesquisa, investigando-se as relações existentes entre as noções e definições estudadas. Ocupando-se de questões na faixa de problematização analítica, a intenção primária não é de dar resposta a um conjunto determinado de casos concretos, mas desenvolver uma perspectiva ou modelo de análise.32




    A perspectiva conceitual ou o conceptualismo proposto, importante consignar, é apenas um nível ou filtro de análise — não a adesão a uma determinada perspectiva de filosofia ou de metodologia fundada em um emolduramento estritamente racionalista e abstrato.




    Até mesmo por isso, é natural que o estudo também comporte alguma dimensão empírica e normativa: (i) empírica, no que examina provisões concretas do texto da Constituição de 1988, bem como a aplicação das normas constitucionais pelo Poder Judiciário; (ii) nor- mativa, porquanto visa a encaminhar respostas adequadas ao problema analisado, vetorizando soluções e fornecendo subsídios para interpretação e aplicação da constituição.




    Finalmente, consigne-se que o trabalho incorpora uma versão positivista da investigação das fontes — embora disso não se deva extrair, necessariamente, uma adesão integral, um compromisso do autor com a exclusividade do método positivista para acessar e debater o tema.




    A análise da interpretação e aplicação constitucional é empreendida sob moldes tradicionais, seguindo a trilha de modelos teóricos já sedimentados no campo do direito público. Não há ambição ou pressuposição de um novo marco teorético — trata-se de aplicar filtros metodológicos consolidados a um tema que, por tradição, tem recebido pouca atenção da literatura jurídica e baixo nível de refinamento nos julgamentos pelos tribunais. Não se cuida, pois, de releitura, giro copernicano ou reconstrução do edifício teórico — mas sim, singela tentativa de demarcação de um quadrante não devidamente cartografado.




    O ponto de vista é canônico, portanto. Buscam-se elementos de inspiração em perspectivas teóricas consolidadas — e o elemento de inovação que pode haver é o de as aplicar a um domínio pouco usual.




    Válido ainda destacar que a abordagem aqui proposta não intenciona revelar uma ordem de valores e normas pré-existentes, em uma espécie de fundamentalismo ou ontologismo subentendido, cuja tarefa fosse a de revelar uma Wertordnung apriorística, enunciando normativas desfechadas e antecedentes. A empreitada é confessadamente analítica e hermenêutica, ciente de que os conteúdos constitucionais são construídos em processos comunicativos e discursivos, e não um dado metafísico.33




    Já a modo de encerramento, um registro final sobre o tratamento da bibliografia e da jurisprudência. A pesquisa bibliográfica pretendeu analisar, qualitativamente, a doutrina nacional sobre o tema da constituição monetária. Trata-se da análise de trabalhos produzidos em referência à Constituição de 1988, sobretudo nos campos do direito constitucional, administrativo, financeiro e econômico.




    Também a pesquisa jurisprudencial foi constituída sob a perspectiva qualitativa, predominantemente a partir dos julgados do Supremo Tribunal Federal (monocráticos e colegiados) relacionados ao tema.




    Sobre o recurso eventual à bibliografia e à jurisprudência estrangeira — sobretudo americana e alemã —, justifica-se por razões temáticas e metodológicas:34 temática, eis que a análise da questão da disciplina constitucional da moeda é assunto corrente nos dois países; metodológica, porquanto o enfoque, sobretudo no que se refere à dogmática dos direitos fundamentais, confere uma perspectiva relevante para o exame da questão. O objetivo, diga-se, é buscar subsídios na produção realizada em outros países — jamais de empreender um transplante acrítico.




    
5. Finalidade e propósitos da pesquisa (para que se investiga)





    Como já registrado, diagnostica-se uma recusa crônica em perceber a moeda enquanto problema e questão constitucional. Embora se afigure como bem público fundamental aos mercados e ao próprio Estado, a moeda parece não merecer o mesmo nível de atenção, por parte da teoria do direito, do que outros projetos institucionais.




    Nesse sentido, uma primeira finalidade deste estudo é chamar a atenção para a necessidade de perceber a dimensão jurídico-constitucional da moeda como tal, sugerindo um enquadramento próprio, uma nova composição estruturalmente constitucional para o tema. Um chamado a uma investigação constitucional-sistemática, ou constitucionalmente orientada da moeda e do dinheiro.




    Aplicando a conhecida síntese atribuída a Proust, não se trata exatamente de buscar novas paisagens, mas simplesmente em aplicar um outro olhar — e o olhar a que se convida é aquele perspectivado a partir da constituição.




    Mais ainda: o olhar aqui sugerido é o de que a constituição monetária seja identificada como tal — a identificação de algo como algo, etwas als etwas, é dizer, da ordem constitucional monetária enquanto ordem constitucional monetária, é o que se ambiciona primariamente.




    Tenta-se alcançar esse propósito primário por meio do (i) diagnóstico da baixa acuidade da literatura jurídica sobre o tema e, sequencialmente, da (ii) descrição do conteúdo básico da constituição monetária, em sua morfologia e sintaxe elementares.




    Decisivamente este não é um Kampfschrift — embora tenha um tom introdutório admoestativo, certo ar censura crítica sobre a qualidade dos debates jurídicos em torno da matéria, o estudo não busca refutar bases teoréticas nem muito menos insinuar novos alicerces para reformar os estudos do direito da moeda.




    Trata-se apenas de, a partir de vetores tradicionais e canônicos ao direito público, propor um conceito de constituição monetária, cartografar o respectivo território semântico e compreender sua aplicação.




    Um esforço, a partir de elementos clássicos do Direito do Estado, para refinar e subsidiar a compreensão do tema, desenvolvendo uma malha analítica adequada para amparar a justificação das interpretações e decisões firmadas em temas afetos à regulação da moeda, operando ao nível da normatividade constitucional.




    Observe-se também que não se trata de desenvolver uma teoria geral da constituição monetária, nem de tratar dela de modo abrangente — o objetivo específico é de, suscitando a necessidade de um quadro referencial adequado para reflexão sobre a questão, empreender uma exploração introdutória da disciplina normativa da moeda na Constituição brasileira de 1988, capturando elementos de sua anatomia básica sob a perspectiva de um determinado ponto de vista jurídico.




    Dito isto, ao trabalho podem-se atribuir também algumas intenções secundárias: (i) reorientar gestalticamente a percepção de que o núcleo da constituição monetária repousa sobre as liberdades monetárias, e não sobre os poderes da autoridade monetária — os direitos fundamentais, e não as potestades do Estado, são o centro de gravidade da ordem constitucional monetária; (ii) contribuir para que a estabilidade do valor da moeda seja percebida como conceito, como um autêntico valor e categoria constitucionais; (iii) sistematizar o debate promovido na literatura jurídica nacional produzida a partir de 1988, contribuindo para terraplanar o campo de análise com vistas a estudos futuros; (iv) propor alguns critérios de formulação e refinar a análise de categorias jurídicas centrais da constituição monetária, superando inadequações e falta de clareza semântica; (v) fomentar uma leitura adequada dos institutos constitucionais relacionadas à disciplina da moeda, com vistas à construção de uma interpretação constitucional mais adequada; (vi) tornar inteligíveis e significativas questões monetárias não tematizadas e distantes da especulação dos juristas.




    É dessa forma que, se não fizer progredir, nem contribuir para o incremento da compreensão sobre o campo, pretende-se ao menos demandar um terreno comum onde a questão possa ser mais bem debatida.




    Subscrevendo uma madura observação de Bernard Lonergan, quem sabe assim se permita a abertura para desenvolvimentos ulteriores de compreensão — abreviando dessa forma os esforços de trabalho de outros.35




    6. Eixos temáticos: liberdades, autoridade e justiça monetárias




    Há diferentes instâncias ou lugares de observação da constituição monetária. Os pontos de partida, assim como as trajetórias analíticas e expositivas possíveis, são, tanto quantos os métodos aplicáveis ao exame do tema, plurais.




    Como já observado, neste estudo o problema de pesquisa encontra-se articulado enquanto sondagem do conteúdo normativo de uma ordem constitucional vigente — não se tratando de uma exploração ao nível da teoria da constituição, nem de história constitucional, e tampouco de direito comparado.




    A bem da investigação desse objeto, desse conteúdo normativo específico, optou-se por estruturar a prospecção da constituição monetária e de seu espectro temático em três eixos principais, a saber: direitos fundamentais, autoridade monetária e jurisdição constitucional sobre temas monetários. De um modo ainda mais simplificado, e em apenas três palavras: direitos, autoridade e justiça.




    Avalia-se que ordem parcelar da constituição monetária afigura-se — ou ao menos pode ser visada — como amálgama desses três elementos estruturantes. Uma redução dos seus respectivos conteúdos normativos decalca prescrições acerca de liberdades, dos poderes e competências da autoridade pública que limita essas liberdades e, finalmente, orientações do árbitro dos conflitos derivados dessa interação.




    É importante deixar claro, porém, que o itinerário escolhido é, quando muito, uma instância epistêmica, traduzindo uma estratégia precipuamente didática: não se pretende que nela esteja refletida a estrutura positiva ou mesmo apriorística da ordenação constitucional da moeda.




    Na busca de um mínimo de unidade de entendimento sobre a constituição monetária, o esquema direitos-autoridade-jurisdição parece servil à compreensão, em termos amplos, desse quadro — ou pelo menos à redução da sua complexidade. Não se espera, todavia, que traduza a efetiva natureza das coisas, nem que revele a substância exata dessa Teilordnung.




    Insista-se no ponto: não se condensam nessa abordagem maiores premissas filosóficas, políticas, nem de teoria constitucional. É metódica cujo acerto dogmático possa talvez ser posto em dúvida, mas que se insinua válida na perspectiva expositiva e da organização do itinerário de pesquisa. Na verdade, examinado o critério com alguma boa vontade, ele pode até corresponder ao tipo-base das arquiteturas constitucionais e ao projeto das respectivas plantas baixas; mas é intenção decisivamente não é a de propor uma grade arquetípica — trata-se apenas de sugerir a adesão a essa proposta como excurso, como fio condutor e clave de visualização do tema.




    De toda forma, um cuidado prévio, e também constante, será o de evitar uma peregrinação por conceitos, teorias e problemas apressadamente conexionados pela tríade expositiva.




    É previsível que a aproximação panorâmica sugerida não dê conta de capturar diversas dimensões e um número não desprezível de problemas constitucionais. Mas, para o intento dessa exploração inicial sobre o tema da ordenação constitucional da moeda, que não pretende nem poderia sobrecarregar um modelo analítico ainda embrionário, o método esboçado — com todas as cautelas transportadas — parece atender bem.




    7. Plano da exposição




    Recortados o objeto da investigação, o problema de pesquisa que a motiva e os traços gerais da metodologia que vai presidir a sua elaboração, indica-se finalmente o roteiro que permitirá avançar na análise proposta.




    O trabalho está divido em dois momentos.




    No primeiro, mobiliza-se a literatura relevante acerca do tema da reflexão jurídica sobre a moeda, especialmente no campo do Direito do Estado. Diagnostica-se o quadro de baixa acuidade das discussões jurídicas envolvendo a disciplina normativa da moeda, nomeadamente no nível constitucional.




    No segundo momento, após incursionar sobre a pertinência e importância de uma abordagem jurídico-constitucional da regulação monetária, realiza-se a análise do sistema constitucional monetário, com o fito de exibir as dimensões básicas que compendiam a arquitetura da ordenação da moeda na Constituição de 1988 — a partir dos eixos dos direitos fundamentais relacionados à moeda, do perfil constitucional da autoridade monetária e da jurisdição constitucional sobre temas monetários.




    Esses dois momentos encontram-se articulados ao longo de seis capítulos.




    Este proêmio, correspondente ao Capítulo I, é dedicado à apresentação do tema, do problema e da metodologia de pesquisa, indicando-se ainda o arco expositivo da investigação.




    No Capítulo II, empreende-se o mapeamento dos debates e o levantamento do status quaestionis, realizando-se a varredura de alguns pontos cegos, controvérsias, exposição de problemas, vertigens e inquietações que informam a especulação jurídica sobre a moeda, designadamente a partir da entrada em vigor da Constituição brasileira de 1988.




    No Capítulo III, são lançadas a bases para uma reflexão da matéria em nível constitucional, delimitando-se as noções de moeda (juridicamente considerada) e de constituição monetária, indicando ainda o quadro referencial teórico que franqueia, embora com limites, o acesso ao debate jurídico sobre a moeda ao nível das normas constitucionais. As diretivas constitucionais relativas à regulação monetária, assim como os temas principais que endereçam, são analiticamente rastreados.




    No Capítulo IV, analisam-se os limites constitucionais ao poder monetário a partir de seu balizamento material mais importante — aquele corporificado nos direitos e garantias fundamentais relacionados à posição jurídico-subjetiva dos indivíduos. A questão (e o problema) das liberdades monetárias é o tema a ser enfrentado, visando a identificar e capturar — com especial contribuição do suporte teórico da dogmática dos direitos fundamentais — a morfologia dos direitos subjetivos constitucionais relacionados à moeda no texto da Carta de 1988.




    O Capítulo V é dedicado à análise da conformação jurídico-constitucional da autoridade monetária e dos limites formais ao exercício do poder monetário do Estado. A opção organizatória, os mandatos da autoridade monetária e as características institucionais que lhe foram atribuídas pela constituição serão recenseados a partir da análise do texto constitucional, do debate doutrinário e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo a apreender o perfil da autoridade monetária na Carta de 1988.




    O terceiro e último eixo expositivo tem assento no Capítulo VI, que se ocupa de entender a dimensão constitucionalmente relevante da atuação do Supremo Tribunal Federal, na condição de árbitro das tensões entre os titulares de liberdades e direitos fundamentais monetários e a autoridade estatal mandatária da potestade pública sobre a moeda. Cuida-se de uma reflexão global, produzida a partir da análise da jurisprudência da corte, sobre a delicada — e também ativa — posição institucional do tribunal no contexto dos embates envolvendo a moeda pública brasileira.




    Ao cabo, no Capítulo VII, encerra-se a exposição com um resumo dos principais argumentos e achados da investigação, sumariando com proposições sucintas e objetivas o quanto assentado no curso da dissertação, seguindo-se uma síntese das proposições conceituais formuladas ou insinuadas neste trabalho.




    Sugere-se, derradeiramente, como reflexão final, que, na base das especulações aqui contidas, encontra-se uma questão de fundo mais abrangente, e que remete à necessidade de repensar os debates sobre a noção de justiça monetária — justiça esta de cuja expressão as especulações sobre o sentido e o conteúdo da constituição monetária exibem apenas uma restrita — embora importante — dimensão.
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